INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 005 DE 09 DE MAIO DE 2017
“DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DA PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA A ADMISSÃO DE SERVIDORES EFETIVOS.”

1 – DA FINALIDADE
A presente instrução normativa dispõe sobre os procedimentos de preparação de documentos necessários ao registro dos atos de admissão dos servidores efetivos do município de Cunhataí, após realização de concurso público e aprovação em estágio probatório, para, posterior encaminhamento ao Departamento de Recursos Humanos. 
2 – DA ABRANGÊNCIA

Esta Instrução Normativa abrange todas as secretarias e departamentos cujas contratações são realizadas pelo Departamento de Recursos Humanos.

3 – DOS CONCEITOS 

Para fins desta Instrução Normativa, considera-se: 
a) SERVIDOR: é a pessoa física legalmente investida, definitiva ou transitoriamente, no exercício de algum cargo ou função pública.
b) CARGO PÚBLICO: lugar instituído na organização do serviço público possui denominação própria, atribuições e responsabilidades, criado por lei e remuneração pelos cofres públicos.
c) CONCURSO PÚBLICO: é a aprovação prévia de provas ou de provas e títulos para a investidura em cargo público, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei. 
d) FUNÇÃO PÚBLICA: é a relação subordinativa e vinculante que se estabelece entre os servidores públicos e o Município, e que visa operacionalizar os resultados relativos aos interesses públicos e demandas da sociedade.

e) CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO: ocupantes de cargos públicos providos por concurso público, nos moldes do art. 37, II, da Constituição Federal, e que são regidos por um estatuto, definidor de direitos e obrigações.
f) EFETIVIDADE: é o modo de preenchimento do cargo, garantindo ao agente a permanência no exercício de suas atribuições. 
g) ESTABILIDADE: refere-se ao modo como o agente público perderá seu cargo, devendo ser somente por sentença judicial transitada em julgado ou processo administrativo disciplinar. 
h) ESTÁGIO PROBATÓRIO: é um período de adaptação onde será verificado o desempenho do servidor recém-admitido na Instituição e que servirá para determinar a efetivação ou não no cargo para o qual foi nomeado. 
i) NOMEAÇÃO: forma de investidura em cargo público pode ser feito em caráter efetivo, condicionado a aprovação em concurso público, ou temporário, no caso dos cargos de livre nomeação e exoneração. 
j) POSSE: ato de aceitação expressa pelo nomeado das atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo, no qual assume também o compromisso de bem servir. Após a posse completa-se a investidura do nomeado no cargo, passando o mesmo a condição de servidor.
k) EXERCÍCIO: efetivo desempenho das atribuições do cargo público.

4 – DA BASE LEGAL

O fundamento jurídico desta instrução normativa encontra respaldo nos seguintes preceitos normativos:

a) Constituição Federal; 

b) Constituição Estadual; 

c) Lei Orgânica Municipal; 

d) Lei Complementar Municipal 002/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais;

e) Lei Complementar Municipal 008/2013 – Dispõe sobre a Estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal e Quadro de Pessoal;
f) Lei Complementar Municipal 013/2014 – Dispõe sobre a criação de cargos públicos para atendimento do programa de Agentes Comunitários de Saúde;
g) Lei Complementar Municipal 016/2015 – Altera dispositivos da Lei Complementar nº 008/2013;
h) Demais leis aprovadas que tratam do assunto.
5 – DAS RESPONSABILIDADES E PROCEDIMENTOS
a) Compete à Coordenadoria de Gestão em Administração e Planejamento, dentre outras atribuições, preparar o Decreto de homologação dos candidatos aprovados em concurso público; 

b) Após a homologação, o Departamento de Recursos Humanos (DRH) deverá convocar os candidatos para comparecer, no prazo estipulado em Lei, para assumir a vaga ou desistir da mesma.

c) O concursado deverá ser orientado quanto à documentação necessária à posse, conforme itens listados abaixo:
• 02 Fotos 3x4 (Colorida Recente) 

• Certidão de Nascimento ou Casamento – (Xerox) 

• Certidão de Filhos menores de 14 anos – (Xerox) 

• Carteira de Trabalho (página da foto e o verso) – (Xerox) 

• PIS ou PASEP – (Xerox) 
• CPF – (Xerox) 

• Título Eleitoral – (Xerox) 
• Carteira de Identidade – (Xerox) 

• Certificado de Reservista (homem) – (Xerox) 

• Comprovantes de Nível de Escolaridade e Especialização exigida para o cargo – (Xerox)

 • Candidato a cargo regulamentado deverá comprovar a inscrição e regularidade no órgão de classe, quando exigível pelo mesmo – (Xerox)

 • Comprovante de Residência (atualizado) – (Xerox) 

• Certidão de Quitação com as Obrigações Eleitorais (Original) disponível no site http://www.tse.gov.br;

• Certidão Negativa da Justiça Estadual (Civil, Criminal e Fiscal) (Original) – disponível no site http://www.tjsc.jus.br;
• Declaração de acumulação legal ou não acumulação de cargos (Original – Anexo II ou III) 

• Declaração de Bens e Valores (Original – Anexo IV ou V)
• Declaração de que não responde processo administrativo (Original – Anexo VI). 

• Laudo Médico de aptidão para o cargo. 
Obs.2: Os documentos listados acima poderão sofrer alterações de acordo com as exigências contidas no edital, por exemplo, no caso de motorista é obrigatório à apresentação de CNH.  

d) Cabe ao servidor responsável pelo DRH receber todos os documentos exigidos com os seus respectivos originais para conferência, e autenticação das cópias juntamente com o Laudo de Aptidão Médica (original). Os documentos são obrigatoriamente conferidos com os originais, carimbados com o carimbo de “confere com o original”, datado e assinado pelo responsável;
e) Após ocorre à assinatura do termo de posse, onde o servidor assume as atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo/função (anexo VII);
e) Posteriormente deverá ser editada portaria de nomeação do concursado, com indicação do cargo/função a ser ocupado. Na mesma oportunidade será criada a matrícula do servidor;
f) A portaria será obrigatoriamente publicada no mural da Prefeitura, bem como, disponibilizada no sítio do Município, na aba legislação; 

g) Deverá ser aberto o processo individual que contenha todos os documentos listados anteriormente, bem como, a portaria de nomeação. Esse processo será arquivado em pasta própria de modo que facilite a busca no Departamento de Recursos Humanos;
h) Em seguida, o servidor é encaminhado para o seu setor de trabalho para desempenhar as suas funções de acordo com a carga horária e vencimentos estabelecidos em Lei. 

7 – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E ESTABILIDADE

Ao entrar em exercício, como condição para aquisição de estabilidade, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito à estágio probatório  por um período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objetos de avaliação de desempenho, por comissão instituída para essa finalidade, cujos critérios a são definidos por lei.

As avaliações ocorrerão em três oportunidades, uma a cada doze meses, até o fim do estágio probatório. O servidor que não obtiver a média de aprovação no estágio probatório será exonerado do serviço público. 

Aquele que atingir média suficiente nas avaliações adquire estabilidade, ou seja, direito de não ser demitido ou exonerado senão em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou processo administrativo disciplinar, no qual lhe tenha sido assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta instrução normativa visa auxiliar na efetivação da contratação dos concursados e a instrução dos processos individuais de admissão. No decorrer dos trabalhos poderão surgir demais contingências que poderão ser resolvidas juntamente 
com o Controle Interno do Município. Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizacionais, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de fomentar o processo de melhoria contínua. Fazem parte desta Instrução Normativa os seguintes anexos:
ANEXO I: 
Ficha Funcional do Servidor Efetivo. 
ANEXO II:
Declaração de Acumulação Legal de Cargo. 

ANEXO III: 
Declaração de não Acumulação de Cargo. 

ANEXO IV: 
Declaração de que não possui bens. 

ANEXO V: 
Declaração de que possui bens. 

ANEXO VI: 
Declaração de que não responde processo administrativo. 

ANEXO VII: 
Termo de Posse.
ANEXO VIII: 
Termo de Convocação.

ANEXO IX:
Fluxograma de Contratação de Servidor Efetivo.
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua aprovação. 

Publique-se e registre-se.
Cunhataí-SC, 09 de Maio de 2017.
LUCIANO FRANZ                                                 FABIANE RAQUEL WERLANG
Prefeito municipal                                                        Agente de Controle Interno
ANEXO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUNHATAÍ – SANTA CATARINA

Nome:_________________________________________________________________

Sexo:  ( )Masculino       ( ) Feminino       Escolaridade:___________________________
Data Nascimento: __/__/____                  Naturalidade: __________________________
Pai: ___________________________________________________________________
Mãe: __________________________________________________________________

RG: __________________________       CPF:_________________________________ 
Título: ________________________       Cert.Reservista: ________________________
CTPS: PIS/PASEP: ______________________________________________________
Estado Civil: ___________________       Telefone: _____________________________
Nome do Cônjuge: _______________________________________________________
Endereço: ______________________________________________________________
DADOS DA ADMISSÃO

Cargo: ________________________________________________________________
Regime: _______________________________________________________________
Decreto Nomeação: ______________________________________________________
Data da Posse: __________________________________________________________
Data do Exercício _______________________________________________________
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO LEGAL DE CARGO

Eu, ___________________________________, declaro que ocupo _______________ (cargo/emprego/função) de ______________________________(discriminação) na Administração ................................. (direta/indireta) do Poder Público.......................................... (federal/estadual/municipal)  na forma prevista no art. 37, XVI, alínea ............. da Constituição Federal/1988.
_____________________________________________
Declarante
ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO LEGAL DE CARGO 

Eu ____________________________________, brasileiro (a), inscrito(a) no CPF nº ______________________ e RG _________________, residente e domiciliado(a) na ______________________________________________________________________ DECLARO que não ocupo qualquer outro cargo, emprego, função ou presto serviço em órgão da administração direta ou indireta do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, ou que dos mesmos esteja afastado por motivo de licença remunerada, não exercendo qualquer atividade que caracterize acumulação na forma da Lei, ou ainda, incompatibilidade de horários com o cargo que exercerei.
Cunhataí __/__/_____ 

_____________________________________________
Declarante
ANEXO IV 

D E C L A R A Ç Ã O 
Eu, _________________________________________,brasileiro(a), CPF n° _____________________ e RG n° _________________________, residente e domiciliado(a)__________________________________________________________, Servidor(a) Público(a) do Município de Cunhataí – Santa Catarina , cargo efetivo de _______________________________________________, DECLARO, que NÃO POSSUO BENS.

Cunhataí, __/__/____
_____________________________________________

 Declarante

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE BENS
____________________________________ brasileiro (a), CPF n° ______________________, Servidor (a) Público (a) do Município de Cunhataí – Santa Catarina, cargo de ______________________________, DECLARO que POSSUO BENS MÓVEIS E/ OU IMÓVEIS, conforme descrição a seguir: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS BENS
	VALOR ESTIMADO

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Cunhataí – SC __/__/____

_____________________________________________
Declarante
ANEXO VI 

D E C L A R A Ç Ã O 

Eu, _________________________________________,brasileiro(a), CPF n° _____________________ e RG n° _________________________, residente e domiciliad(a)___________________________________________________________, DECLARO, na forma do que dispõe a Lei n°7115, de 29 de agosto de 1983, que não respondo a qualquer processo administrativo, criminal ou de execução. Assumo, sob as penas da Lei, a integral responsabilidade desta declaração. 

Cunhataí – SC __/__/____

_____________________________________________ 

Declarante

ANEXO VII 

TERMO DE POSSE




Aos ____________ dias do mês de ____________, do ano de _____ na Prefeitura Municipal de Cunhataí, Estado de Santa Catarina, no Gabinete do Prefeito Municipal, perante o Titular, Sr. ________________________, compareceu _________________________, a fim de tomar posse no Cargo de Provimento Efetivo de ______________________, em função da aprovação no Concurso Público nº ________________, nomeada pela Portaria nº ___________, de __/__/____, sendo que a mesma atendeu as exigências expressas na Lei Complementar 002/2007 e 008/2013, prestando o seguinte compromisso:

“Por minha honra e pela Pátria, juro cumprir com exatidão e escrúpulos, os deveres inerentes ao Cargo de _______________________________________, aceitando as atribuições, responsabilidades e proibições relativas ao exercício do cargo, prometendo cumpri-las com dedicação e zelo, em respeito a Lei, o bem do Município e de meus concidadãos, declaro que não exerço outro Cargo Público e que não existe incompatibilidade legal para o exercício do Cargo.”

   ________________________                                     _________________________

         Prefeito Municipal                                                 Servidor (a) Empossado (a)

DECLARO, que a Servidor (a) acima empossado (a) entrou em exercício nesta data.

__/__/______                                                                 __________________________

    Data                                                                               Departamento Pessoal
ANEXO VIII
CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal de Cunhataí/SC, CONVOCA o(a) candidato(a) aprovado(a) no concurso público aberto pelo Edital nº_________, de __ de _____________ de _____, a seguir relacionado(a), a comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, sita na Avenida 29 de Setembro, nº 450, Município de Cunhataí, Estado de Santa Catarina, no prazo máximo e improrrogável de dez dias, contados do recebimento desta, a fim de tomar posse no respectivo cargo, qual seja:
	

Nome do(a) convocado(a)
	Cargo

	
	


1 - Se faz necessária a apresentação dos seguintes documentos/requisitos: 
a) Nacionalidade brasileira, ou estrangeira, na forma da Lei;
b) Ter a idade mínima de dezoito anos na data do provimento;

c) 02 Fotos 3x4 (Colorida Recente) 

d) Certidão de Nascimento ou Casamento – (Xerox) 

e) Certidão de Filhos menores de 14 anos – (Xerox) 

f) Carteira de Trabalho (página da foto e o verso) – (Xerox) 

g) PIS ou PASEP – (Xerox) 

h) CPF – (Xerox) 

i)  Título Eleitoral – (Xerox) 

j) Carteira de Identidade – (Xerox) 

k) Certificado de Reservista (homem) – (Xerox)

l) Comprovantes de Nível de Escolaridade e Especialização exigida para o cargo – (Xerox)

m) Candidato a cargo regulamentado deverá comprovar a inscrição e regularidade no órgão de classe, quando exigível pelo mesmo – (Xerox)

n) Comprovante de Re http://www.tjsc.jus.br sidência (atualizado) – (Xerox) 

o) Certidão de Quitação com as Obrigações Eleitorais (Original) disponível no site http://www.tse.gov.br;

p) Certidão Negativa da Justiça Estadual (Civil, Criminal e Fiscal) (Original) – disponível no site http://www.tjsc.jus.br;

q) Declaração de acumulação legal ou não acumulação de cargos (Original – Anexo II ou III) 

r) Declaração de Bens e Valores (Original – Anexo IV ou V)

s) Declaração de que não responde processo administrativo (Original – Anexo VI). 

t) Laudo Médico de aptidão para o cargo
2 - O candidato que necessitar comprovar a experiência profissional exigida na habilitação profissional deverá fazê-lo por meio de fotocópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social; e/ou Carteira Nacional de Habilitação; e/ou ato de nomeação; e/ou Contrato de Trabalho; e/ou declaração de experiência profissional, subscrita pelo próprio candidato.
3 - O não comparecimento, no dia e local estabelecidos, ensejará a perda da vaga e a convocação do subsequente, sem direito a reclamação posterior ou qualquer espécie de recurso.

Cunhataí - SC, __ de _________ 2017.

LUCIANO FRANZ

Prefeito Municipal
ANEXO IV
FLUXOGRAMA ADMISSÃO SERVIDORES EFETIVOS

FIM





Exoneração do servidor








Estabilidade








Não aprovação estágio probatório








Aprovação estágio probatório








Avaliação de desempenho nos três anos seguintes à contratação (Estágio Probatório)








Encaminhamento do servidor ao departamento onde irá desempenhar seu cargo/função








Abertura do processo individual do servidor para arquivamento no DRH e criação de matrícula








Publicação da Portaria








Edição da Portaria de Nomeação 








Após a verificação da regularidade dos documentos apresentados, assinatura do Termo de Posse








Recepção, conferência e autenticação dos documentos pelo servidor responsável pelo Departamento de Recursos Humanos.








Comparecimento ao DRH para orientação do concursado acerca dos documentos necessários








Convocação dos aprovados para assumir a vaga ou desistir da mesma








Decreto de homologação dos aprovados no Concurso Público








INÍCIO














